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Resumo 

Muitas regiões do Brasil e do mundo vem experimentando deslizamentos de massas nas suas regiões costeiras, 

caracterizados por desmoronamento de falésias, cujo evento vem ocorrendo próximo às residências populares, com 

perdas materiais e de vidas humanas. O objetivo desse artigo foi avaliar a suscetibilidade de deslizamento de massa em 

um estudo de caso na região costeira. A área de estudo foi à região de Vila do Conde, no município de Barcarena, Pará, 

Amazônia. A metodologia foi constituída pela: (a) pesquisa bibliográfica e na análise de documentos; e (b) aplicação 

do questionário aos sujeitos representantes dos Bombeiros, Defesa Civil e da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano de Barcarena, em que os dados coletados serviram para construir os Mapas Temáticos das 

encostas das falésias estudadas, com indicação das áreas, pontos e as categorias de riscos em que as famílias estão 

acometidas pelo problema de deslizamento de massa. Os resultados mostraram que o ambiente pesquisado está inserido 

na categoria de classe alto risco (Risco C), pois foi constatado significativo indício de instabilidade na encosta estudada, 

manifestada em: trincas no solo, terrenos e moradias; árvores, postes e muros inclinados; solapamento de margens; até 

elevada frequência de erosões. Conclui-se que as famílias vivenciam Alto Risco de suscetibilidade de deslizamento de 

massa, cuja população deve estar em constante alerta para a possibilidade de ocorrência deste sinistro na Vila do Conde, 

cujo contexto pode ser elevado para Muito Alto Risco, se levar em conta que as construções e ocupações desordenadas 

estão instaladas na base e/ou no próprio topo das encostas das falésias.  

Palavras-chave: Deslizamentos, Ocupação Irregular, Suscetibilidade, Riscos, Prevenir. 

 

Abstract 

Many regions of Brazil and the world have been experiencing mass landslides in their coastal regions, characterized by 

the collapse of cliffs, whose event has been occurring close to popular homes, with material losses and human lives. 

The aim of this article was to assess the susceptibility of landslides in the coastal region. The study area was in the 

region of Vila do Conde, in the municipality of Barcarena, Pará, Amazonia. The methodology consisted of: (a) 

bibliographic research and document analysis; and (b) application of the questionnaire to the subjects representing the 

Firefighters, Civil Defense and the Municipal Secretariat of Infrastructure and Urban Development of Barcarena, in 

which the data collected served to build the Thematic Maps of the slopes of the studied cliffs, with indication of the 

areas, points and the risk categories in which families are affected by the problem of landslides. The results showed that 

the researched environment is inserted in the category of high risk class (Risk C), as it was found a significant indication 

of instability in the studied slope, manifested in: cracks in the soil, land and houses; trees, posts and sloping walls; 

margin undermining; up to a high frequency of erosion. We conclude that families experience a high risk of susceptibility 

to landslides, whose population must be constantly alert to the possibility of this accident occurring in Conde Village, 

whose context can be elevated to Very High Risk, if we take into account that disorderly buildings and occupations are 

installed at the base and / or at the very top of the cliff sides. 

Keywords: Slips, Irregular Occupation, Susceptibility, Risks, Prevent. 
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1.INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos muitas regiões do Brasil, e do mundo, vêm experimentando 

deslizamentos de massas nas suas regiões costeiras, caracterizados pela ocorrência de 

desmoronamento de falésias, cujo evento vem tendo grande incidência próxima às 

residências populares, com perdas materiais e de vidas humanas. 

Estudos anteriores revelam que o aumento do registro dos casos de deslizamentos de 

massas é decorrente, em parte, do incremento de ocupações irregulares e de precárias 

construções de habitações nas encostas das falésias, suscetíveis aos desmoronamentos de 

terra (Barros e Bulhões, 2006; Carmo, 2011; Cerqueira, 2010; Ribeiro et al., 2017). O 

relatório do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT) reitera que os 

deslizamentos podem ser derivados da ação do homem que modificam as condições 

naturais do relevo, por meio de cortes para construção de moradias, de aterros e 

lançamento de águas (IPT, 2013). Essa situação se tornou mais perceptível a partir dos 

anos de 1970, quando o país experimentou o crescimento urbano, acompanhado de 

ocupações sem planejamento (Costa e Fonseca, 2016). 

Para se ter noção dessa situação de desastre ambiental, dados estatísticos corroboram que, 

a nível global, já foram contabilizados mais de 16.300 óbitos e 113 milhões foram 

afetadas pelos 358 casos de deslizamentos de massa ocorridos nos últimos seis anos 

(Ribeiro et al., 2017). No Brasil, esse evento se reproduziu em Santa Catarina, em 2008, 

onde 135 pessoas perderam suas vidas, como também no Rio de Janeiro, em 2011, quando 

foram registradas mais de 900 mortes (Machado e Zacarias, 2016). 

A literatura vigente trata o assunto em pauta como ‘movimento de massa’, no entanto 

esse estudo delimita a discutir uma das classificações proposta pelo IPT, que associa os 

movimentos de massa às encostas aos deslizamentos (IPT, 2013). Nesse prisma, 

deslizamentos significam movimentos de massa de solos, rochas ou detritos, gerados pela 

ação da gravidade, em terrenos inclinados, tendo como fator deflagrador a infiltração de 

águas (Machado e Zacarias, 2016). Portanto, o objeto desse artigo é o deslizamento de 

massas, expresso nos deslizamentos de terra próximos as encostas das falésias.   

Conforme ainda estudos de Machado e Zacarias (2016), os deslizamentos de 

massas podem ser mais recorrentes em áreas inapropriadas para moradias residenciais 

que, em combinação com a indevida ação humana, criam as condições propícias para a 

ocorrência desse tipo de desastre ambiental nas cidades brasileiras. Como também esse 

evento ambiental pode ser resultado da ausência de infraestrutura, grande incidência de 

chuvas, algo típico na Amazônia, mais a saturação do solo aumentam a probabilidade de 
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desastres ambientais, colocando as pessoas em um contexto de risco e com perdas de 

vidas humanas (Assis, 2017). Afinal, o risco só existe na presença do homem, visto que 

se refere à exposição a dado perigo (Barros e Bulhões, 2006). 

Para agravar ainda mais o contexto de risco, diversos autores são unânimes em 

dizer que muitas das populações subestimam a possibilidade desse desastre e/ou negam 

que convivam em áreas suscetíveis aos deslizamentos de massas (Barros e Bulhões, 2006; 

Cerqueira, 2010; Ribeiro et al., 2017; Vieira e Furtado, 2005). Esse comportamento de 

negação para com esse tipo de sinistro é cômodo também para as gestões públicas locais, 

por deixarem de alocar recursos de seus orçamentos para investir em obras de contenção.  

 Esse descaso das populações para com os deslizamentos de massas é, 

sobretudo, decorrente da falta de informação e de conhecimento das próprias famílias, de 

que elas mesmas podem ser potenciais vítimas desse tipo de desastre ambiental. Defende-

se que o foco elementar não seja os deslizamentos de massas, mas que o risco maior seja 

a falta de informação e de conhecimento das famílias que habitam em torno das encostas, 

de como se prevenir a esse tipo de sinistro, como estratégia para não se tornar vítimas de 

deslizamentos. 

Portanto, o problema do qual trata esse artigo é a falta de informação e de 

conhecimento das famílias sobre os riscos de deslizamentos de massas, na perspectiva de 

poderem se prevenir e antecipar a esse sinistro, daí o grande diferencial desse trabalho. 

Diante desse olhar, o artigo parte da seguinte linha de investigação: de que maneira a 

produção de mapas temáticos, com indicação das áreas suscetíveis aos deslizamentos de 

massas, pode contribuir para solucionar a falta de informação e desconhecimento das 

comunidades que habitam no em torno das encostas das falésias? 

Essa questão de estudo se justifica por se acreditar que, quanto maior for à 

informação e o conhecimento sobre os deslizamentos de massas, menor é o risco de as 

famílias serem vitimas deste desastre. Para tanto, propõe-se a elaboração de um mapa 

temático, com as devidas indicações dos pontos suscetíveis de riscos de deslizamentos de 

massas, como ferramenta para auxiliar as famílias na prevenção contra este tipo de 

sinistro. 

O objetivo do presente artigo é avaliar a suscetibilidade de deslizamento de massa 

na região costeira de Vila do Conde, a partir da produção de mapas temáticos, constituídos 

pelas áreas e os pontos de riscos aos quais as famílias estão acometidas desse tipo de 

desastre. 
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2.MATERIAL E MÉTODOS 

Área de Estudo 

A presente pesquisa foi realizada na Vila do Conde, precisamente na sua região costeira 

(delimitada na figura 1), localizada no Município de Barcarena, situado na mesorregião 

Metropolitana de Belém, fazendo limite, ao norte, com o Município de Cachoeira do 

Arari; ao sul, com os Municípios de Moju e Abaetetuba; a leste faz divisa com Belém e 

Acará; e oeste com o Município de Ponta de Pedras. Barcarena pode ser acessada por via 

terrestre, pela BR 316, a altura do Km-11 no Município de Marituba (via Alça Viária), 

como também se tem a opção por via fluvial, saindo de Belém (Feira do Ver-o-Peso) 

rumo ao porto de Barcarena, em São Francisco. 

Figura 1. Localização da Região de Vila do Conde, em Barcarena, Pará. 

 

O Município de Barcarena é composto por várias unidades (Itupanema, Sirituba, Vila do 

Conde e outras mais). A região de Vila do Conde foi escolhida como lócus de pesquisa, 

em função deste local ser considerado uma área suscetível aos deslizamentos de massas. 

Dados extraídos do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Barcarena – PDDB 

mostram que, no ano de 2008, foi registrada a ocorrência de um desastre ambiental dessa 

modalidade, onde várias casas foram atingidas, inclusive resultando na morte de uma 

criança (PDDB, 2016). Segundo essa mesma fonte, no ano de 2012, em função de fortes 

chuvas, essa região vivenciou novos desmoronamentos de falésias, trazendo prejuízos 

materiais para muitas moradias e comércios locais. 
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Procedimentos Metodológicos 

A metodologia da pesquisa foi desenvolvida em duas etapas: (a) teórica e (b) prática. Os 

fundamentos teóricos foram obtidos a partir da pesquisa bibliográfica, cuja estratégia foi 

à revisão de um conjunto de autores que discutem os deslizamentos de massas.  

O levantamento bibliográfico teve como fonte a biblioteca do Programa de Pós-

Graduação do Instituto de Geociência da UFPA. Outra fonte foi à rede mundial de 

computadores, a internet, particularmente o Google acadêmico e o portal de periódicos 

da CAPES. Também fizeram parte desse estudo à análise documental, centrada no 

relatório do Serviço Geológico do Brasil (CPRM); do Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

(IPT). 

A parte prática refletiu duas etapas distintas: pré-campo e a fase de campo. No momento 

pré-campo foi feito contato preliminar com os sujeitos da pesquisa, os agentes públicos, 

representantes do Corpo de Bombeiros, da Defesa Civil e da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano (SEMDUR), por serem estes agentes os 

responsáveis pelo levantamento das questões técnicas e físicas das encostas de Vila de 

Conde. 

Na etapa de campo foram utilizados dois instrumentos para gerar dados e informações 

sobre os riscos de deslizamento de massas: (a) ficha de campo e (b) aplicação de 

questionário, por meio de entrevista. A aplicação do questionário aos sujeitos da pesquisa 

gerou respostas diversas sobre o problema trabalhado nesse artigo, cujas informações 

produzidas foram organizadas em forma de quadro para, em seguida, proceder-se das 

devidas análises e com o apoio dos autores que fundamentaram o tema aqui defendido. 

Quando oportuno, foram acrescentadas figuras correspondentes às situações levantadas 

sobre o objeto de estudo.  

A ficha de campo refletiu as observações e seguiram os critérios recomendados pelo 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 2013), o qual contempla: (a) caracterização do 

local, com recorte na região costeira, com observância nas condições de construções para 

moradias, das vias de acesso terrestre, pavimentações; (b) evidências de movimentações 

de solos e rochas; (c) presença de água, com atenção nas concentrações das águas de 

chuvas. Este relatório foi estruturado em 10 (dez) eixos temáticos, visando gerar subsídios 

para compor os mapas temáticos. O questionário, por sua vez, foi estruturado em oito 

eixos, contendo a caracterização da área de estudo, fatores que contribuem para os 

deslizamentos e situação das famílias do local, identificação de indícios de deslizamentos, 

levantamento da contribuição da água para a suscetibilidade ao deslizamento, 
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caracterização do grau de risco para a área pesquisada e quais tipos de ações preventivas 

que as empresas instaladas no município promovem para conter os deslizamentos, cujas 

respostas orientaram também a produção do mapa na região da Vila de Conde. 

Para a confecção dos mapas cartográficos temáticos foram usados Softwares PDF Maps 

ou Google Maps, GoogleEarth Pro, visando à espacialização de informações e o QGIS-

2.8. Também foram utilizados GPS de navegação, Drone DJI – modelo 

phantomAdvanced e câmera fotográfica para a coleta de imagens, referentes às evidências 

de riscos de deslizamentos, com recorte na área correspondente à zona costeira da Vila 

do Conde, precisamente a encosta da falésia, cuja amostra estudada representou 2 km de 

extensão.  

Os mapas representam as áreas propensas aos deslizamentos de massas, os quais foram 

classificados, conforme critérios do Serviço Geológico do Brasil – SGB/CPRM. 

Quadro 1. Critérios de mensuração de suscetibilidade ao risco de deslizamento de terras. 

Graus Nível de Risco Probabilidade de Ocorrência Cor/alerta 

 

A 

 

Baixo 

Quando não for observado indício de processo destrutivo, em 

encostas ou margens de drenagens. 

 

Verde 

 

B 

 

Médio 

Quando se observa indício de instabilidade, em encostas, 

havendo reduzida possibilidade destrutiva. 

 

Cinza 

 

C 

 

Alto 

Quando se observa significativo indício de instabilidade, como 

trincas no solo e outros, podendo haver eventos destrutivos. 

 

Amarelo 

 

D 

 

Muito alto 

Quando se observa expressiva instabilidade, cujas trincas 

forem visíveis, principalmente em moradias, com fortes 

possibilidades de eventos destrutivos. 

 

Vermelho 

A partir desses indicativos foi mensurado e avaliado o grau de risco em que as famílias 

instaladas na área pesquisadas, podem ser potenciais vitimas de deslizamentos de 

massa.  

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Riscos Geomorfológicos na Região de Pesquisa 

Os deslizamentos de massas têm relação direta com os fatores Geomorfológicos e 

Geológicos, exibidos ao longo da escarpa existente na Vila do Conde que, dependendo 

da ocupação e degradação da sua zona de ruptura de declive, decorrente da ação ambiental 

e humana, pode resultar em aceleração do risco de erosões, escorregamentos.  

A geomorfologia da área investigada é constituída por dois segmentos bem distintos: por 

sedimentos do Terciário, presentes na porção continental do Município e sedimentos 

Quaternários, observados nas margens dos rios, na sua porção insular, onde predominam 
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a formação barreiras (GUIMARÃES, 2005). Estudos de Santos et al. (2003) constataram 

que na porção continental predomina o solo argissolo amarelo Distrófico típico (Pad), 

cuja característica dominante é a textura arenosa. Como, nota-se, este tipo de solo é 

favoravel aos deslizamentos de massas e que é acentuado pelo processo de depredação 

do proprio solo, efeito de ação antrópica. 

Das causas Geológicas que deflagram os deslizamentos de massas, a ficha de campo 

apurou as fraturas no solo, estrutura do solo descontínuo ou não linear, e contrastes na 

permeabilidade do solo. Dos fatores geomorfológicos, foram evidenciados que as 

encostas são constituídas por solos de pouca pavimentação e assentados em Solo arenoso. 

Ao lado das causas geomorfológicas e geológicas tem igual importância para deflagrar os 

movimentos de massas os fatores antrópicos. Para este último risco, foi apurado o 

seguinte resultado, em conformidade com as respectivas respostas dos agentes públicos 

entrevistados. 

Tabela 1. Fatores antrópicos indutores dos deslizamentos de massas. 

Impactos Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

 

Nas Encostas 

Presença de Aterros, 

entulhos e lixos diversos. 

Presença de Aterros, 

entulhos e lixos 

diversos. 

Presença de Aterros, 

entulhos e lixos 

diversos. 

É notória a influência que desempenham os depósitos naturais, ou fatores antrópicos, na 

dinâmica dos escorregamentos.  Estes depósitos encobrem e por vezes alteram as 

geometria e declividades da encosta, o que no geral afeta a instalação dos deslizamentos 

de terra.  

Os fatores antrópicos estão relacionados com os impactos de atividades humanas e, no 

geral, inicia-se com a remoção da vegetação natural, seguida pela construção de moradias 

nas encostas, onde, muitas das vezes, a área é carente de esgotamento sanitário e de um 

sistema adequado de drenagem (NASCIMENTO, 2006). Nesse ambiente precário para 

moradia, foi constatado que as populações lançam águas servidas que, somadas com as 

águas pluviais, entre outros fatores, desencadeia na erosão, tornando o solo suscetível aos 

deslizamentos de massas. 

Na ficha de campo foram contabilizados os seguintes fatores antrópicos para os 

deslizamentos de massas em Vila de Conde: lançamento de águas servidas; lançamentos 

concentrados de águas das chuvas e sem canais para escoamento; vazamento nas redes de 

abastecimento d’água; infiltrações de águas de fossas sanitárias; recortes com declividade 

no topo da falésia; execução inadequada de aterros; e disposição de resíduos sólidos. 
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Além da elevada incidência de chuvas, algo típico da área pesquisada, o processo de 

deslizamento de massas pode ser incrementado pelas altas marés e, rebentação violenta 

de ondas. Assim, estas ações, em determinadas épocas do ano, e, sobremaneira, nas marés 

de sizígia, erodem o solo e as encostas, não raramente deflagrando processos 

gravitacionais, que em função de fatores Geomorfológicos da área pesquisada, tornam a 

mesma suscetível à incidência de fluxos densos, colocando em risco as famílias que ali 

residem.   

Dentre os fatores Geomorfológicos, derivados da ação aquática, a ficha de campo acusou 

a presença de encharcamento dos solos que, associado aos solos arenosos, propicia os 

deslizamentos de massas, colocando em risco as falias que ali residem.  

Digno de nota é a verificação de aterros com entulhos, como componentes de substrato 

de construções desordenadas, usadas para residências, para as famílias sem opção de 

moradias. Estes elementos se inter-relacionam para contribuir com a erosão das encostas. 

Para Nascimento (2006), este processo tem direta relação com as características do 

material que a compõe as vertentes, influenciada também pelo clima, regimes e ciclos de 

marés, além das ondas atuantes e à existência ou não de faixas arenosas dispostas defronte 

à porção viva das falésias. Nogueira (2006) considera que o adensamento destas áreas, 

por deposição de materiais e/ou por assentamentos sem qualquer planejamento, pode 

resultar em desastres associados aos escorregamentos, com perdas materiais e humanas. 

Figura 2. Suscetibilidade de deslizamentos de massa envolvendo residências  

 

 

Mapeamento das Áreas de Risco de Deslizamento na Região de Vila do Conde 

A infraestrutura urbana do sistema construído, constituída por sistemas de esgotos, 

drenagem e pavimentação, é de suma importância para evitar os deslizamentos, na medida 

em que as águas produzidas têm correto destino. As opiniões dos técnicos dos entes 

municipais, acerca das condições da infraestrutura.  

 

Tabela 2. Condições da infraestrutura na área pesquisada. 
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Estrutura Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

 

Nível 

Pouco estruturada Não existe 

infraestrutura 

Infraestrutura 

precária 

Este resultado mostra que, na opinião dos profissionais responsáveis pelas ações públicas, 

a infraestrutura superficial do ambiente pesquisado é precária, o que pode ser facilmente 

comprovado pelas investigações de campo e que, em combinação com a inclinação da 

escarpa, geralmente próxima de 90º, torna-se favorável à deflagração dos deslizamentos 

de massa, aumentando o risco das famílias, que ali residem, serem vítimas de um possível 

evento. No geral, as fontes de pesquisa relataram que Vila do Conde, carece de 

pavimentação, de rede de esgoto, saneamento e de um sistema de drenagem pluvial 

eficiente.  

Não obstante a este resultado, as investigações de campo constataram que as condições 

das vias de tráfego terrestre, no topo do relevo, apresentam trechos consideráveis com 

boa pavimentação. O problema crucial é que, por vezes, encontram-se próximas a ruptura 

de declive da falésia, em segmentos cujas inclinações variam entre 60º a 90º. Também 

foram constados tipos de materiais na base da falésia pesquisada. 

Tabela 3. Materiais mais encontrados nas encostas.  

Materiais Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

 

Tipos 

Aterro, seguido de entulho 

e lixo doméstico 

Aterro, seguido pelo lixo 

doméstico e entulho 

Entulho, seguido pelo 

Aterro e lixo doméstico 

As fontes pesquisadas foram unânimes em dizer, que os materiais que se acumulam nas 

encostas são de três categorias: aterros, entulhos e lixos domésticos que, em combinação, 

produzem um antropossolo, altamente instável, e altera as condições de estabilidade 

geomorfológica na área pesquisada. Desta forma, a constituição do solo é alterada e torna 

a área suscetível aos deslizamentos e representativa de risco para as famílias que ali 

habitam.  

Os depósitos de entulhos, detritos e resíduos sólidos em gerais contribuem para aumentar 

os riscos de movimento de massa nas encostas. Aqui se torna oportuno salientar, 

conforme Cerqueira (2010), que o termo risco tem relação direta com o planejamento da 

gestão pública, tendo como agenda de trabalho os perigos de desastres naturais, 

principalmente os deslizamentos de terra. Isto indica que na área pesquisada há uma 

carência no planejamento da gestão para dar correta destinação aos materiais residuais 

produzidos. Um efeito nocivo que se verifica durante a execução dos trabalhos de campo 
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é o abandono, pelas famílias, de suas residências, ainda que em muitos casos houvesse o 

remanejamento.  

Os deslizamentos de massa podem ser caracterizados por vários aspectos e situações, de 

acordo com os entrevistados.   

Tabela 4. Evidências mais frequentes de deslizamento na área pesquisada. 

Tipos Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

 

Evidências 

Deslizamentos de terra 

e/ou destruição da 

cobertura vegetal. 

Grande incidência de 

chuvas, maré alta e as 

indevidas ações humanas. 

Erosões e as fissuras nas 

paredes dos barrancos. 

Segundo estas fontes oficiais municipais, as principais evidências de deslizamentos de 

terra na área estudada, são: deslocamento/destruição da cobertura vegetal; elevada 

incidência de chuvas, maré alta e as ações humanas, além da ativação natural das 

fissuras/fraturas nas paredes das encostas, impondo desequilíbrio na estrutura da 

paisagem. Estas evidências se organizam para produzir o solapamento das encostas da 

falésia e que, em última análise, podem acomodar erosões, seguidas ou não de 

escorregamentos/deslizamentos de massas. 

Oportuno reafirmar que as atividades de investigação “in loco”, por conta dos trabalhos 

de campo, no decurso desta pesquisa, corroboraram estes e outros indícios de 

deslizamentos na área de estudo, conforme indicados pelos agentes públicos, além de 

outros, tais como: trincas em moradias; trincas no terreno; degraus de abatimento; 

árvores, postes e muros inclinados; solapamento de margens; e registros de 

escorregamento. Constatou-se fraturas no maciço da encosta, as quais sofrem ativação 

durante os eventos danosos.  

Estudos do IPT confirmam que a instabilidade das encostas gera feições, que permitem 

analisar a suscetibilidade da possível ruptura, indicando a iminência de deslizamentos de 

massas, a partir da presença de fendas preexistentes pelo “embarrigamento” de estruturas 

de contenção, como também pela inclinação de estruturas rígidas, como postes, árvores, 

etc., que se manifestam nas trincas no terreno e residências (IPT, 2013). 

É relevante ressaltar que, ainda que sejam apenas indícios, o maciço ao longo das 

encostas é profundamente alterado do ponto de vista intempérico, o que o torna muito 

susceptível a uma evolução degradacional ao longo do escarpamento da falésia.  

Tabela 5. Contribuições da água para os deslizamentos de terra na área pesquisada. 

Fatores Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

As águas da chuva têm destinação correta. Não Não Não 
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As águas residuárias domésticas e industriais são 

canalizadas para locais apropriados. 

O vazamento de tubulação é algo constante 

neste local. 

São constatadas frequente exposição 

de fossas. 

 

Não 

 

Sim 

 

Sim 

 

Não 

 

Sim 

 

Sim 

 

Não 

 

Sim 

 

Sim 

Pelas respostas dos informantes pode-se inferir que, a água desempenha um importante 

fator de condicionamento dos deslizamentos de massa, pois foi verificado que na área de 

estudo há a ausência da destinação e tratamento adequados. Isto significa dizer, que a 

água dos esgotamentos e mesmo as das chuvas, por si sós, não sejam a causa do problema 

de deslizamento de massas. 

Desta forma, há uma ausência de um projeto satisfatório de engenharia hidráulica, para a 

infraestrutura local, cuja falta se faz sentir, na possibilidade de vir a produzir um 

incremento dos deslizamentos, durante o fluxo hídrico não devidamente canalizado. 

A ficha de campo confirmou estas evidências, pois foi constatado um ambiente com 

potenciais pontos críticos, indo desde vazamentos de tubulação, com desperdícios de água 

até a exposição de fossas. Esta situação reflete a precária condição da rede de drenagem 

superficial do ambiente pesquisado, o que se torna um importante agente para promover 

os deslizamentos, conforme descrito no parágrafo anterior. Nesse caso, reflete-se a 

conclusão de Almeida Filho (2005, p. 39), para quem “a água da chuva é 

reconhecidamente o principal elemento climático de importância direta no 

desenvolvimento dos processos erosivos”.  

 Outro aspecto importante no controle do escoamento superficial nas partes planas 

do relevo, e mesmo nas posições de vertentes, diz respeito à vegetação. Assim, a 

preservação da cobertura vegetal é essencial, para um controle significativo da erosão. 

Quanto à caracterização da tipologia da vegetação, tem-se de acordo com Costa e 

Fonseca (2016) que: 

“Barcarena apresenta vegetação tipo Hiléia, caracterizada por árvores de 

grande porte. Por outro lado, tendo em conta o processo de ocupação do solo 

amazônico, observa-se que a cobertura vegetal primitiva de Floresta Densa 

dos Baixos Platôs do Pará/Maranhão foi quase totalmente substituída, pela 

ação dos desmatamentos para o plantio de espécies agrícolas de subsistência, 

dando ensejo nas áreas, em pousio, à regeneração florestal com diferentes 

estágios de desenvolvimento da Floresta Secundária”. 

De fato, a cobertura vegetal assume papel fundamental na proteção do solo contra o 

impacto das chuvas, diminuindo assim a desagregação das partículas do próprio solo, de 
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modo a inibir a infiltração, isto é, a vegetação funciona como proteção física natural do 

solo. Ao contrario, os desmatamentos torna o solo desprotegido e encharcado, cujo 

processo se acentua com a falta de drenagem e de um sistema de esgoto para escoar as 

águas das chuvas e domesticas que são lançadas, tornando-se elemento que, adicionadas 

aos demais, gera os deslizamentos de massas. Neste contexto, os programas para evitar o 

desmatamento são de gr 

ande relevância. 

Tabela 6. Programas para evitar o desmatamento na região pesquisada. 

Programa Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

 

Tipos 

Não se conhece um 

programa voltado para 

esta finalidade. 

O Município conta com 

algumas iniciativas para 

esta finalidade. 

Este assunto compete a 

SEMADE. 

As informações obtidas a partir das entrevistas, com os técnicos responsáveis junto aos 

órgãos municipais, sugerem que a área pesquisada, experimenta a degradação da 

cobertura vegetal e consequente desmatamento. Neste contexto, a degradação vegetal é 

um importante fator, que incrementa a possibilidade de deslizamentos de massa e, impõe 

risco à segurança das famílias, que habitam nas encostas de Vila do Conde.   

No relatório de campo foi registrada a presença de poucas árvores, vegetação rasteira e 

muitas áreas desmatadas. Este desequilíbrio ambiental, na área pesquisada, se traduz em 

situações de deslizamentos nas encostas naturais; em solapamentos das encostas; fluxo 

denso por corrida e por rastejamento, colocando em risco as residências. 

Em um contexto mais holístico, pode-se postular que o próprio homem também contribui 

para a deflagração dos deslizamentos de terra, na medida em que ao desmatar, construir 

nestas áreas sem qualquer estrutura, despejar resíduos diversos, e alterar as condições 

físicas do solo e/ou desviar os cursos naturais, atua como uma espécie de mecanismo, por 

vezes retardado, para a instalação do evento ambiental danoso. Assim, opina-se que as 

ações antrópicas ao longo da trajetória da escarpa da falésia de Vila do Conde depreciam 

a encosta da mesma e, por conseguinte, pode ajudar a promover a movimentação de terra.  

Nos resultados deste trabalho os fatores de deslizamentos de massas podem ser induzidos 

pelas atividades do homem, que modificam as condições naturais do relevo e 

instabilizando-o por meio de cortes para construção de moradias, aterros, lançamentos 

concentrados de águas sobre as vertentes, estradas e outras obras (IPT, 2013).  

Tabela 7. Circunstâncias dos deslizamentos de terra na área pesquisada  

Tipos Bombeiros Defesa SEMDUR 
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Civil 

Escorregamentos de encosta natural 

Escorregamentos em taludes de corte 

Solapamento de margem 

Erosão 

Depósitos na encosta 

Desplacamento 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Não 

 

Sim 

Não 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Não 

Investigando os dados apurados pela inquisição dos técnicos, dos três órgãos municipais, 

responsáveis por interagir com a população durante os sinistros ambientais, se concluiu 

que os fluxos densos ao longo das encostas se devem aos escorregamentos de encostas 

naturais; a erosão das rochas alteradas da base das falésias, pela ação das marés, bem 

como a instabilização dos vários tipos de depósitos naturais e antropogênicos das 

encostas.  

Os resultados se traduzem como elementos condicionantes, parciais ou integrais dos 

deslizamentos de massas: as intervenções antrópicas, com substituição da vegetação para 

a construção de residências (e com depósito na encosta de aterro, entulhos e lixos 

domésticos); passando por aspectos naturais, da constituição do solo por materiais 

residuais, saprólitos e rochas alteradas (com inclinação próxima a 90º), até a drenagem 

pluvial deficitária e de precária infraestrutura.  

O pessoal técnico, dos órgãos municipais pesquisados, elencou uma correlação 

interessante de maior ou menor quantidade de processos (Tabela 8), os quais se 

verificavam quando do atendimento as situações de deslizamento de massas, em Vila do 

Conde.  

Tabela 8. Frequências e tipo de deslizamento na área pesquisada. 

Frequências Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

Maior 

Menor 

Erosões 

Escorregamentos de 

encostas 

Erosões 

Escorregamentos de 

encostas 

Erosões 

Escorregamentos de 

encostas 

Conforme estas fontes, os deslizamentos decorrentes da deflagração por erosões, ao longo 

de certos segmentos da trajetória da falésia, são os mais frequentes na área estudada, 

sendo que os escorregamentos naturais das encostas ocorrem com menos frequência. 

Então, as erosões, como fator de deslizamento, colocam as famílias em uma situação de 

alerta, pois vivenciam a possibilidade de serem vitimas de desastres, por erosão 

decorrente da evolução estuarina.  
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É fundamental tomar por norte a definição de Almeida Filho (2005), para ter noção dos 

prejuízos que a erosão pode provocar na área pesquisada, pois a mesma significa 

desagregação e remoção do solo ou fragmentos e partículas de rochas, sendo, por 

conseguinte, importantes para a Vila do Conde, a ação combinada da gravidade com a 

água. A erosão se manifesta como fenômeno resultante da ruptura de equilíbrio do meio 

ambiente, decorrente da transformação drástica da paisagem por eliminação da cobertura 

vegetal natural. 

O relatório de campo também apurou erosões e fissuras/fraturas nas paredes das encostas 

naturais. Este contexto de risco abrange a estrutura das construções de seis (6) residências, 

sendo que a média de pessoas por habitação é de cinco moradores, indicando que estas 

famílias que ali residem podem ser vítimas de deslizamentos de massas.  

Por isso que as construções desordenadas nas áreas inapropriadas para moradias refletem 

as estatísticas, apresentadas por Machado e Zacarias (2016, p. 32), que apuraram tragédias 

de deslizamento de terra em muitas das cidades brasileiras, como em Santa Catarina, em 

2008 (com 135 mortes) e no Rio de Janeiro, em 2011 (com mais de 900 mortes). 

A segurança das famílias fica ainda mais em risco, quando se nota que a estrutura 

geológica de Barcarena é constituída por solo, nas margens dos rios, representada por 

sedimentos fluviais recentes constituídos de cascalhos, areias, siltes e argilas, do período 

Quaternário (Santos et al., 2003). Portanto, a depreciação das encostas, por ações 

antrópicas e naturais, mais o tipo de solo, contribuem aumentar o risco de deslizamento 

de massa.  

 

Medidas Estruturais e não Estruturais de Contenção aos Deslizamentos de massa 

As obras estruturais e não estruturais são de fundamental importância para prevenir os 

deslizamentos de terras. Elas devem fazer parte do processo de urbanização das cidades, 

sob este tipo de risco natural, o que exige investimentos no sistema de infraestrutura. 

Tabela 9. Medidas de contenções estruturais e não estruturais.  

Medidas Bombeiros Defesa Civil SEMDUR 

Estruturais Construção da orla Construção da orla Construção da orla 

Não Estruturais Limpeza Limpeza Limpeza 

 

Segundo as respostas das fontes pesquisadas, o poder público local investe, 

prioritariamente, na construção da orla, notadamente em muros rebaixados de contenção, 

como principal medida estrutural para conter os desmoronamentos, propiciados pelo 
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avanço dos mares, em Vila do Conde. No geral, a região pesquisada carece de 

infraestrutura e de um sistema de drenagem superficial, pois não se observou indicio deste 

tipo de obra, na parte central de Conde. Por outro lado, as medidas não estruturais se 

traduzem na limpeza, visando para a qualidade do lazer dos visitantes, como a coleta de 

lixo doméstico.  

A ausência de infraestrutura na área estudada foi, também, indicada na pesquisa de Barros 

e Bulhões (2006), para quem os riscos de deslizamentos de terra têm íntima relação com 

a ausência de infraestrutura que, acentuados por chuvas, deflagrados pela saturação do 

solo, aumenta a probabilidade de desastres naturais, colocando as pessoas em risco de 

deslizamentos de massas e, sobretudo, de perdas sociais, econômicas, culturais e 

ambientais. 

De acordo com as fontes supras duas delas assinalaram ações, de um interessante embrião, 

de Parcerias Público-Privadas (PPP), onde as empresas atuam em forma de colaboração 

com a Prefeitura para construir obras de contenção. 

 

Tabela 10. Ações das empresas para conter os deslizamentos de massa em Vila do 

Conde. 

Tipos de Ações Bombeiros Defesa Civil* SEMDUR 

Parceria com a 

Prefeitura 

Construção da orla Não há preocupação por 

parte das Empresas 

Construção da orla 

* Esta fonte relatou que são lentas as respostas das empresas, para o problema dos deslizamentos, onde, 

muitas das vezes, é a Prefeitura quem arca com os danos ambientais causados pelos empreendimentos.  

 

Os interlocutores dessa pesquisa foram unânimes em relatar que, quando os assuntos são 

as obras estruturais para conter os deslizamentos de massas, não há intensa preocupação 

por parte das empresas instaladas em Barcarena para com este problema na região 

estudada. 

Os problemas ambientais têm recorrência em Barcarena, sendo que os mais comuns têm 

relação direta com a atividade mineradora, com sérios danos socioambientais, por serem 

os mais visíveis em curto prazo. Uma amostra dos reveses dos desastres ambientais é as 

famílias, as quais, compulsoriamente, têm que ser remanejadas pela Defesa Civil para 

espaços públicos, como escolas e ginásios (NASCIMENTO; FREITAS, 2010). É 

despiciendo também relatar que a contaminação do meio ambiente aquático afeta 

diretamente as famílias que residem em Vila do Conde, visto que estes sinistros se 
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traduzem em dificuldades de obter água potável, gerar renda, dado a contaminação dos 

peixes, afetando o turismo local.  

 Com base nesses resultados, e corroborado pelas imagens de satélite obtidas pelo 

Google Earth, apresenta-se as áreas propensas aos deslizamentos de massas na área 

pesquisada, em forma de mapa. 

 

Figura 3. Evidências de suscetibilidade de deslizamentos de massa em Vila de 

Conde.  

 

 

No geral, as inferências na região estudada mostram, a partir desse mapeamento, que a 

suscetibilidades de deslizamento de massa se concentram precisamente nos Pontos (P): 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 (Pontos amarelos).  

Portanto, a análise permite dizer que a região da Vila do Conde, com notoriedade as 

margens da Baía do Marajó, está inserida na Classe Alta Risco (Risco C), por ocorrer 

significativo indício de instabilidade nas encostas, manifestada em: trincas no solo, 

terrenos e moradias; árvores, postes e muros inclinados; solapamento de margens; erosões 

destrutivas. Este resultado reverbera os achados do Serviço Geológico do Brasil que, ao 

mapear os riscos de deslizamentos de massa em Barcarena, classificou a Vila do Conde 

como “alto risco para esse tipo de desastre ambiental, evidenciando a área estudada” 

(Costa e Fonseca, 2016, p. 20). 

 

4.CONCLUSÃO 

O presente artigo avaliou a suscetibilidade de deslizamento de massa na Região da Vila 

do Conde, no Município de Barcarena, Estado do Pará.  
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Para fomentar esta proposta, aplicou-se o instrumento do questionário aos agentes dos 

Bombeiros, da Defesa Civil e da SEMDUR, acompanhado das observações e registros na 

ficha de campo sobre os casos de riscos de deslizamentos de massas na Vila do Conde. 

E, com base nos resultados alcançados, apurou as seguintes sínteses conclusivas para esse 

tema.   

O estudo revelou que a cobertura de paisagem (“land cover”), que se manifesta através 

dos depósitos antropogênicos (aterros, entulhos e lixos domésticos), encobre e modifica 

partes significativas dos níveis de topo e das encostas e, também, afetam a dinâmica do 

escorregamento, uma vez que associada aos latossolos e rochas terciárias alteradas, do 

grupo barreiras, encontram-se dispostos sobre uma paisagem, com amplitude propícia. A 

ação gravitacional instabiliza esse conjunto Geológico/Geomorfológico e o sistema 

construído, cujo processo é acentuado pela elevada incidência de chuvas, violentas marés, 

ventos fortes e ondas, os quais depreciam as encostas, tornando a área suscetível aos 

deslizamentos.   

A pesquisa indicou que a infraestrutura superficial do ambiente pesquisado é precária, 

pois carece de pavimentação, de rede de esgoto, saneamento básico e de um sistema de 

drenagem pluvial eficiente que, em combinação com a inclinação do solo (próxima de 

90º), tudo isso tornando a área suscetível aos deslizamentos de massa. Essa evidência se 

manifestou na presença de trincas/fissuras (rupturas superficiais); fraturas 

(descontinuidade ao longo das encostas) em terrenos e moradias; muros inclinados; 

solapamento de margens; etc. Outros fatores contribuem para esse processo, como: 

despejo de água, vazamentos de tubulações, etc. 

Quanto às medidas estruturais e não estruturais, o estudo constatou que são realizadas 

programas em forma de parceria público-privada, entre a prefeitura do município e as 

empresas instaladas em Barcarena. Todavia, constatou-se que essa integração dá enfoque 

apenas na construção de muro baixo de contenção, acompanhado por pavimentação de 

calçada, precisamente ao longo da orla da praia de Caripi, como estratégia para conter o 

avanço da erosão costeira, a depreciação das encostas e os deslizamentos de massa. 

Todavia, o Relatório da Ficha de Campo registrou que esse empreendimento parece ser 

desenvolvido em ritmo lento, com visibilidade na praia de Caripi, não atendendo as reais 

demandas de segurança das famílias, a não serem os serviços de limpeza de resíduos 

sólidos.  

Diante destes evidencias alcançadas, conclui-se que: as famílias vivenciam Alto Risco de 

suscetibilidade de deslizamento de massa, indicando que a população deve estar em 



 

 
 

18   

constante alerta para a possibilidade de ocorrência deste sinistro na Vila do Conde, 

podendo esse risco se tornar Muito Alto, decorrente de ocupações desordenadas na base 

e/ou no próprio topo das encostas, com inclinação acima de 60º e amplitude de relevo de 

10 metros. 

Essa conclusão reflete os achados dos estudos de Highland e Bobrowsky (2008), de que 

as medidas mitigadoras apropriadas para conter os movimentos de massa não são 

adotadas também na área investigada. 

 Ainda que os resultados dessa pesquisa tenham acenado positivamente para os riscos de 

deslizamentos de massa, expressos nos pontos inclusos no mapa temático, acentuados 

pela falta de informação e conhecimento desse sinistro, esse grave problema não é 

inerente apenas a Vila do Conde, mas, apoiando-se no método indutivo, pode estar se 

reproduzindo em outras regiões do Estado do Pará, Amazônia e outras partes do Brasil. 

A abrangência desse risco, e que coloca as famílias em perigo de vida, exige estudos 

futuros para investigar os canais de informação e comunicação, como ferramentas para 

enfrentar e antecipar os deslizamentos de massa. 
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Resumo  

A Amazônia brasileira concentra o maior potencial hidroelétrico do país cujo uso para produção de energia elétrica 

se intensificou a partir da década de 1970. Nesse período, o rio Araguari no estado do Amapá abrigou a primeira 

hidroelétrica da região. Outras duas hidroelétricas foram instaladas e entraram em operação no médio curso do rio 

Araguari na segunda década dos anos 2000. Por serem empreendimentos que causam grandes modificações na 

paisagem e no uso do solo, o objetivo do artigo foi analisar essas modificações no trecho entre as cidades de Porto 

Grande e Ferreira Gomes. A metodologia se baseou no uso de documentos já publicados sobre a temática e análise 

de imagens de satélite entre os anos de 2008 e 2020. De acordo com os resultados verifica-se que as maiores 

mudanças ocorreram na inundação das matas ciliares, de trechos rodoviários já existentes, erosão, desapropriação 

de terrenos ribeirinhos e mudança na organização dessas duas cidades. Assim, foi possível perceber que as 

principais mudanças ocorridas foram típicas das que ocorrem com a implantação de hidroelétricas na Amazônia 

dada as devidas proporções em função do porte reduzido das usinas.    

Palavras–chave: Usinas Hidroelétricas, Rio Araguari, Alterações Ambientais, Amapá, Sensoriamento Remoto  

  

Abstract  

The Brazilian Amazon concentrates the greatest hydroelectric potential in the country, whose use for the production 

of electric power intensified as from the 1970s. During this period, the Araguari River in the state of Amapá housed 

the first hydroelectric plant in the region. Two other hydroelectric dams were installed and started operating in the 

medium course of the Araguari river between the second decade of the 2000s. As they are projects that cause major 

changes in the landscape and in land use, the objective of the article was to analyze these changes in the stretch 

between the cities of Porto Grande and Ferreira Gomes. The methodology was based on the use of documents 

already published on the subject and analysis of satellite images between the years 2008 and 2020. According to 

the results it appears that the biggest changes occurred in the flooding of riparian forests, of road stretches already 

exist, erosion, expropriation of riverside land and change in the organization of these two cities. Thus, it was 

possible to perceive that the main changes that occurred were typical of those that occur with the installation of 

hydroelectric plants in the Amazon given the due proportions due to the reduced size of the plants. 

Keywords: Hydroelectric plants; Araguari River; Environmental Changes; Amapá 
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1.INTRODUÇÃO  

O desenvolvimento da infraestrutura na Amazônia instaurou-se na concepção de eixos de 

integração e desenvolvimento, sendo estes, planos e programas voltados para a logística de 

transporte, energia e telecomunicações (CASTRO, 2012; SILVA JÚNIOR et al., 2020 REDON 

et al., 2020; SANTOS et al., 2020). 

A logística de transporte se intensificou a partir da década de 1950 com a construção de 

rodovias na tentativa de integrar a região amazônica com o restante do País. O setor de energia e 

telecomunicações se intensificou em meados da década de 1970 com destaque para o advento das 

usinas hidroelétricas e linhas de transmissão visando atender as demandas dos grandes centros 

urbanos e preparar a região para receber grandes projetos de exploração e beneficiamento de 

recursos naturais.  

Nesse cenário, a geração de energia por hidroeletricidade destacou-se na matriz energética 

nacional, em relação a outras fontes de energia elétrica (BERMANN, 2007). Isto deve-se em parte, 

a existência de grandes reservatórios de água doce na bacia Amazônica (MORETTO et al., 2012) 

e as quedas topográficas nos afluentes do rio Amazonas, a partir do Escudo brasileiro e do Escudo 

das Guianas (VAL et al., 2010). O que justificou a implantação de dezenas de grandes barragens 

e centenas de pequenas na região (FEARNSIDE, 2015). 

Todavia, a construção e operação desses empreendimentos, provoca uma série de 

impactos, como por exemplo, modificações na hidrologia, alteração do fluxo de corrente, da 

vazão, alargamento do leito, aumento da profundidade, elevação do nível do lençol freático, 

mudança do fluxo hídrico de lótico para lêntico e geração de pântanos; comprometimento de locais 

de desova de peixes; e modificações no solo através da erosão marginal com perda do solo e 

árvores, assoreamento provocando a diminuição da vida útil do reservatório (INATOMI et al., 

2005; SILVA JUNIOR et al., 2018).  

No Amapá, o rio Araguari recebeu a primeira hidroelétrica da Amazônia Brasileira, UHE 

Coaracy Nunes (1970-1975), com o objetivo de abastecer a capital Macapá e as empresas de 

Manganês que exploravam o minério no Estado, na região da Serra do Navio, em especial a 

Indústria e Comércio de Minérios S.A. (ICOMI). A partir de 2010 teve início a construção da 

segunda hidroelétrica na bacia, a UHE Ferreira Gomes e em 2014, a construção da UHE Cachoeira 

Caldeirão.  

Assim, o objetivo do presente artigo é mostrar alterações na paisagem do médio Araguari 

em função da presença da construção de usinas hidroelétricas. Os anos analisados foram entre 

2008 e 2020.  
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2.MATERIAL E MÉTODOS  

A Bacia Hidrográfica (BH) do Rio Araguari abrange cerca de 45.262 km² de área de 

drenagem, 32% da área do Amapá. Com extensão de aproximadamente 618 km, o rio principal 

(Araguari) nasce na Serra Lombarda, divisa dos municípios de Serra do Navio, Calçoene e 

Oiapoque e tem sua Foz original na divisa entre Tartarugalzalzinho Cutias do Araguari (SEMA 

2018). O rio Araguari segundo a classificação de Junk et al., (2011) é um rio de águas claras que 

tem sua nascente em terrenos antigos do planalto das guianas (período pré-cambriano), e deságua 

no oceano atlântico já em terrenos recentes do quaternário.  

A área de estudo abrange um trecho de 42 km do médio rio Araguari, entre as cidades de 

Porto Grande e Ferreira Gomes. Nesse trecho as usinas hidroelétricas são os empreendimentos que 

mais se destacam devido ao uso intensivo dos recursos hídricos e pelos impactos no meio físico e 

socioeconômico. Atualmente na bacia existem três hidroelétricas, localizadas muito próximo entre 

si, cerca de 10 km (Figura 1 e Tabela 1). 

Segundo o Censo de 2010, Porto Grande possuía 16.809 pessoas e Ferreira Gomes 5.802. 

Já pela estimativa populacional de 2020 do IBGE, Porto Grande contava com 22,452 habitantes e 

Ferreira Gomes já possuía 7.967 pessoas.  

 

Figura 1. Mapa de localização da Área de Estudo 

 

Fonte: Autores (2021) com dados de GEA (2014), IBGE (2017) e ANA (2018) 
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Tabela 1. Características dos empreendimentos 

UHE Potência instalada Ano que entrou em operação 

Coaracy Nunes 78 MW 1975 

Ferreira Gomes 252 MW 2014 

Cachoeira Caldeirão 219 MW 2016 

Fonte: Elaborado pelo Autores com dados de ANEEL (2021) 

 

Para realização deste trabalho foram utilizadas imagens dos satélites Landsat 5 – Sensor 

TM (Thematic Mapper), Landsat 8 – Sensor OLI (Operational Land Imager) e Sentinel-2 

disponibilizadas respectivamente nas plataformas digitais do Serviço Geológico dos Estados 

Unidos (United States Geological Survey – USGS) e da Agência Espacial Europeia (ESA, 2020) 

e), datadas entre 2008 e 2020 (Tabela 2). Também foi utilizada uma orfototo de 2014, fornecida 

pelo Governo do Estado do Amapá (GEA, 2014) com resolução de 50 cm. 

Tabela 2. Características dos dados utilizados para o estudo 

Satélite/Sensor Órbita Ponto Data Resolução Espacial (m) 
Composição 

Colorida (RGB) 

Landsat-5 TM 

226/59 

225/59 

225/60 

07/11/2008 

29/09/2008 

29/09/2008 

30 5,4,3 

Landsat-8 OLI 
225/059 

226/059 

16/10/2020 

21/09/2020 
30 6,5,4 

Sentinel-2 
T22NDG 

T22NDF 

26/09/2020 

10/10/2020 
10 4,3,2 

Fonte: USGS (2020) e ESA (2020) 

Estas cenas foram utilizadas para representar a morfologia do trecho do rio Araguari (área 

do reservatório) antes e após e o enchimento.  

As cenas dos sensores (TM e OLI) foram baixadas já ortorretificadas, posteriormente no 

Software QGIS 3.10, estas foram mosaicadas usando a ferramenta “mesclar”. O limite da bacia 

hidrográfica, utilizado neste estudo, foi proveniente da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

(SEMA, 2017). Para a área de estudo, foram considerados apenas os cursos d’água que 

desembocam no reservatório 

 

3.RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Para o caso de impactos ambientais em UHE, estes, são previsíveis na maioria das vezes, 

tais como: problemas de segurança; impactos no uso e na qualidade da água, nas espécies 

migratórias e na biodiversidade; sedimentação dos detritos dos reservatórios; emissões de gases 

de efeito estufa; perda de solo, monumentos naturais, históricos e de recursos madeireiros); 

modificações da geometria hidráulica do rio e na hidrologia; aumento da sismicidade; crescimento 
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de macrófitas aquáticas; estratificação térmica; desalojamento e imigração de população; estimulo 

ao desmatamento e etc (AB’SÁBER, 1989; BAXTER, 1997; GRAF, 1999; ROSENBERG et al., 

2000; SANTOS et al., 2008; HARTMANN et al., 2013; DAMAZIO et al., 2017).  

A partir das análises feitas entre os anos 2008 e 2020 foi possível identificar que as 

principais modificações no médio Araguari estão relacionadas com impacto na hidrologia 

(alargamento do reservatório) e na perda parcial da vegetação (primária e secundária) (Figura 2). 

Figura 2. Mudanças no reservatório entre 2008 e 2020. 

 

Fonte: Autores, (2021) com dados de USGS (2020) e ESA (2020) 

As modificações na hidrologia em rios com barramentos são decorrentes da redução 

drástica da velocidade do fluxo que adentra o reservatório, devido ao aumento da seção transversal 

corrente, consequentemente provoca uma diminuição acentuada da turbulência do rio, e 
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posteriormente, perda da capacidade de transporte de sedimentos do rio, levando a sua 

sedimentação e assoreamento (KONDOLF et al., 2014; YANG et al., 2017; REN et al., 2020).  

À medida que a deposição de sedimentos aumenta, a capacidade de armazenamento do 

reservatório diminui (redução da vida útil), e a influência do remanso aumenta para montante, as 

velocidades no lago aumentam e maiores quantidades de sedimentos passam a escoar para jusante 

diminuindo a eficiência de retenção das partículas (CABRAL, 2005). 

Esse complexo de hidroelétricas possui forte influência na hidrodinâmica da bacia, tanto 

a montante quanto a jusante.  Santos e Da cunha (2015), elaboraram 3 cenários 

hidrossedimentométricos para estimar as taxas de assoreamento e vida útil do reservatório da usina 

Hidroelétrica de Cachoeira Caldeirão.  

Os cenários foram analisados para o trecho médio do rio Araguari. No melhor cenário 

manutenção das condições ambientais das florestas e áreas de conservação favoreceriam a 

manutenção dos baixos níveis de sólidos ou da carga sedimentar no rio, com poucos impactos na 

vida útil da barragem.  

Já no pior cenário, seriam previstas intensas modificações no potencial de erosão da bacia, 

ocasionadas, principalmente, por mudanças drásticas do uso e ocupação do solo, como aumento 

dos níveis de atividade mineradora, urbanização ao longo do canal principal do rio Araguari, 

desflorestamento, de matas ciliares, alguns já existentes e intensos, normalmente consideradas 

como os mais influentes.  

O que mais uma vez demonstra a importância do uso adequado do solo e sua não 

exposição, bem como a manutenção da cobertura vegetal, que promovem benefício, tanto 

ambiental como o aproveitamento do potencial hidrelétrico. 

Segundo Bárbara et al. (2010), o rio Araguari, durante as estações de estiagem, apresenta 

sinais de depleção hídrica principalmente em virtude do descarte de efluentes urbanos sem 

tratamento prévio em suas águas e da existência de uma Hidroelétrica em seu canal principal 

(UHE Coaracy Nunes).  

O rio Araguari demonstra possuir algumas características que, mesmo estando em 

desacordo com os padrões estabelecidos pela Resolução 357/2005 do CONAMA, são 

provenientes de especificidades naturais da região, por exemplo o pH ácido da água, ocasionado 

pelo acúmulo de matéria orgânica e micro-organismos devido ao aumento do volume hídrico de 

um manancial. 

Entretanto, para alguns parâmetros, como por exemplo, os níveis de cloreto na água, cujos 

maiores valores foram identificados no montante da usina Hidroelétrica de Coaracy Nunes, 



   

Hidrelétricas e Modificações na paisagem no médio rio Araguari, estado do Amapá 

28 
 

demonstram que ocorrem interferências significativas dessa obra no que diz respeito à presença 

de cloretos na água, a partir do limite estabelecido pela Resolução 357/2005 do CONAMA 

(BÁRBARA et al., 2010). O lago formado pelas três UHEs ocupou uma área com cerca de 90 

km². Como consequência os lagos possuem margens dendríticas e grande quantidade de 

“paliteiros” (árvores afogadas) assim como inundação de uma área próximo ao perímetro urbano 

de Porto Grande (Figura 3). 

Figura 3. Vegetação no interior/entorno do reservatório e avança na área urbana 

 

Fonte: Autores, 2021 com dados de GEA (2014) e ESA (2020) 

Como pode ser observado na Figura 4 (A e B), a floresta morta e a perda de patrimônio da 

geodiversidade (ESPIRITO SANTO et al., 2018) é uma triste realidade quando o assunto é 

construção de hidroelétricas. A perda da florestal é considerada um dos principais impulsionadores 

do declínio da biodiversidade e das populações de espécies que vivem na floresta a nível global 

(FAHRIG, 2003; NEWBOLD et al., 2016; BETTS et al., 2017; GREEN et al., 2019). 
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Figura 4. (A)- Paisagens com importância arqueológica na área, (B) vegetação morta no 

reservatório 

 

Fonte: Autores, 2019  

 

A presença de paliteiros no reservatório ocorreu devido à falta de supressão vegetal em 

algumas áreas antes do enchimento do reservatório. A supressão da vegetação nativa em APP e 

Reserva Legal é obrigatória segundo o Código Florestal brasileiro (Lei federal nº 12.651/12), é 

realizada mediante a autorização prévia. 

No que se refere a perda de vegetação marginal, esse processo influencia na diminuição 

das abundâncias e distribuição das espécies, por servirem anteriormente, como área de abrigo e 

forrageamento em riachos tropicais (COSTA, 1987; TEIXEIRA, 1989). 

Nos casos das perdas de solo, os processos erosivos em bacias hidrográficas, são 

considerados um dos grandes problemas da atualidade que refletem negativamente na produção 

agrícola com o empobrecimento do solo, no abastecimento de água acarretando a diminuição de 

sua disponibilidade nos reservatórios devido ao assoreamento dentre outros (OLIVEIRA et al. 

2015). 

Além disso, as usinas hidroelétricas são responsáveis pela emissão de gases do efeito estufa 

(dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), como produto da 

decomposição de material orgânico. Gases de origem biogênica interagem com a radiação 

infravermelha na atmosfera (SANTOS et al., 2008). 

O dióxido de carbono é emitido pela decomposição de árvores mortas por inundação e 

óxido nitroso, e, especialmente, o metano são emitidos pelas águas em reservatórios, que passam 

através da água pelas turbinas e vertedouros (FEARNSIDE, 2019). 

Acerca da área de estudo, o efeito do remanso e cheia maiores do que as previstas no Estudo 

de Impacto Ambiental (EIA), as áreas adjacentes habitadas por ribeirinhos ao longo do rio 

Araguari ainda hoje são afetadas por alagamentos sazonais.  

.  

A B 
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Os impactos causados pela abertura das comportas da usina hidroelétrica Cachoeira 

Caldeirão impactam diretamente na elevação do rio Araguari e já puderam ser sentidos no ano de 

2015, onde a cheia do rio atingiu 5,5 metros. Isto corresponde a 2,3 metros acima do considerado 

normal para a região e atingiu cerca de 1,4 mil pessoas, e ocorreu após abertura da barragem (DA 

SILVA et al. 2017). Além disso, foram observadas possíveis consequências a biodiversidade da 

região, sobretudo com diminuição da fauna de primatas da região da Floresta Nacional do Amapá 

(FLONA), que é margeada pelos rios Araguari e Falsino (MICHALSKI e RODRIGUES, 2018). 

A ausência de estudos de impactos ambientais desde a década de 1960 na usina 

Hidroelétrica Coaracy Nunes, se refletem até o presente momento. Até então, não haviam dados 

que pudessem refletir a atividade pesqueira nesta represa, por exemplo. Portanto a investigação 

da estrutura organizacional da pesca processada neste ambiente torna-se muito importante para o 

melhor ordenamento desta atividade na área em questão (SÁ-OLIVEIRA et al., 2013).  

Por conta deste fator, os resultados de estudos mais recentes sobre a avaliação da atividade 

pesqueira na represa de Coaracy Nunes, levam a crer que, o barramento do rio Araguarí para 

construção da usina Hidroelétrica Coaracy Nunes foi a principal causa da eliminação e redução de 

espécies comerciais de grande porte e diminuição da produção pesqueira na área em questão (SÁ-

OLIVEIRA et al., 2013).  

A Figura 5 mostra, respectivamente, os barramentos das UHEs de Cachoeira Caldeirão 

(A), Coaray Nunes (B) e Ferreira Gomes (C). Com o barramento de Ferreira Gomes (C) parte da 

BR-156 foi afetada com o avanço das águas. 

Da mesma forma, outra Hidroelétrica (São Antônio do Jari) do estado do Amapá, também 

possui um histórico de parâmetros organizacionais não estudados por falta de exigências de 

estudos sobre os impactos promovidos por usinas Hidroelétricas. Neste caso, um estudo realizado 

entre 2006 a 2011, identificou-se que a qualidade da água no baixo trecho da bacia do rio Jari se 

mostra sensíveis e que implicam na qualidade da água proveniente do reservatório (DE ABREU e 

DA CUNHA, 2015).  

Do ponto de vista socioambiental, as consequências incluem a perda da subsistência 

baseada na pesca e na agricultura nas áreas de várzea; perda de vegetação (inundação direta, 

desmatamento para a construção do empreendimento, abertura de estradas); impactos sobre a 

saúde da população residentes nas adjacências destes empreendimentos, com a proliferação de 

insetos e a metilação de Mercúrio (FEARNSIDE, 2015).  Devido a construção da barragem da 

usina Hidroelétrica Cachoeira Caldeirão, os ribeirinhos que possuíam residências próximos às 
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margens dos rios tiveram de ser indenizados e remanejados para áreas livres de risco aos 

moradores.  

Figura 5. Barramentos das localizadas no médio Araguari 

 

Fonte: elaborado pelos autores com dados de IBGE (2017) e ESA (2020) 

 

 

4.CONCLUSÕES     

 Os impactos ambientais causados pelas usinas Hidroelétricas construídas no 

Amapá nas últimas décadas são diversos, e geralmente refletem consequências socioambientais. 

Por este motivo, faz-se necessário a elaboração de estudos mais detalhados sobre estes impactos 

sob a perspectiva de se manter uma produtividade energética na região amazônica e de modo a 

minimizar os seus efeitos sobre os ecossistemas e as comunidades que dependem dos sistemas 

hidrodinâmicos para atividades de subsistência. 

A construção desse tipo de empreendimento representa um impacto fundamental para a 

geometria hidráulica de um rio, resultando em fortes modificações hidrológicas, hidroquímicas e 

hidrobiológicas, afetando não somente a área do próprio reservatório, mas também a montante e 

a Jusante (biota) (JUNK e MELLO, 1990). 

Quanto a aprovação de empreendimentos hidrelétricos no Brasil, na Amazônia e no 

Amapá, o Estado apesar da intenção de organizar os meios necessários para o bem-estar 

A B C 
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socioambiental, na maioria das vezes ocorre que os interesses econômicos acabam por controlar 

as ações públicas. Assim verifica-se a existência de numerosos problemas técnicos, 

administrativos e jurídicos no processo de Licenciamento Ambiental sobretudo em estados da 

federação que não possuem experiencia nesse tipo de licenciamento como era o caso do órgão 

licenciador do Amapá na primeira década do século XXI. 

Quanto aos resultados observados no trecho analisado, é importante que os impactos 

mostrados sejam considerados para políticas de minimização destes, assim como experiência para 

futuros empreendimento desse tipo e porte no Amapá e na Amazônia Brasileira.  
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